EMENDA Nº 278, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

Direito à saúde

Povos indígenas e Comunidades tradicionais

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 350, de 2020, o seguinte Artigo XX, no CAPÍTULO III - DA SAÚDE E AÇÕES DE COMBATE AO COVID – 19, renumerando-se os demais:
Art. XX. Os povos e comunidades tradicionais têm autonomia para suspender e monitorar o acesso de turistas aos seus territórios, bem como controlar o acesso de civis a fim de que esse fique restrito à prestação de atendimento de saúde e de necessidades essenciais desses grupos, como forma de prevenir o contágio desses grupos pelo COVID-19.
JUSTIFICATIVA
É sabido que vários Parques Estaduais abrangem territórios ocupados por povos e comunidades tradicionais, porém não em sua totalidade.

 Muitos povos e comunidades tradicionais, do Litoral Norte e da região do Vale do Ribeira, de forma voluntária e espontânea, adotaram a suspensão de recepção de visitantes e turistas em seus territórios tradicionais como forma legítima de prevenção à disseminação e contágio do coronavírus (COVID-19) entre seus membros, muitos deles pertencentes a grupos de risco, como idosos, gestantes e pessoas com doenças respiratórias preexistentes.

A Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho reconhece aos povos e comunidades tradicionais a assunção e o controle de suas próprias instituições, formas de vida e seu desenvolvimento econômico, bem como prevê aos governos o dever de adotar as medidas especiais, não contrárias aos desejos expressos livremente por esses povos, que sejam necessárias para salvaguardar seus membros, instituições, bens, culturais e meio ambiente (art. 4º).

Atenta a essa realidade, a FUNAI expediu Portaria nº 419/Pres, de 17 de março de 2020, suspendendo, em seu artigo 3º, a concessão de novas autorizações de entrada nas terras indígenas, à exceção das necessárias à continuidade da prestação de serviços essenciais às comunidades, conforme avaliação pela autoridade competente da Coordenação Regional, bem como prevendo que a entrada de civis em terras indígenas deve ser restrita ao essencial de modo a prevenir a expansão da pandemia. 

Desse modo, a medida se faz necessária em virtude das dificuldades inerentes ao tratamento de saúde dos povos e comunidades tradicionais, relacionadas às especificidades socioculturais, linguísticas, ao isolamento geográfico, dentre outros pontos que elevam as chances de contágio, disseminação acelerada e mortalidade pelo coronavírus (COVID-19) entre tais grupos, que correm risco de sofrer verdadeiro genocídio.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Márcia Lia
